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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1146408-
94.2024.8.26.0100, da Comarca de São Paulo, em que é apelante DANIELA DOS 
SANTOS BENITES, é apelado BANCO C6 CONSIGNADO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma IV (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO BRÁZ 
(Presidente sem voto), DOMINGOS DE SIQUEIRA FRASCINO E ROSANA 
SANTISO.

São Paulo, 6 de maio de 2025.

LÉA DUARTE
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Recurso nº: 1146408-94.2024.8.26.0100

Apelante: Daniela dos Santos Benites

Apelado: Banco C6 Consignado S/A

Foro e vara de origem: Foro Central Cível/43ª Vara CÍvel

Ementa: DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. 
CONTRATO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO 
CONSIGNADO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ALEGAÇÃO DE ABUSIVIDADE. REJEIÇÃO. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. A autora alegou abusividade na taxa de juros e postulou a 
aplicação do Código de Defesa do Consumidor, com base 
em Instruções Normativas do INSS. O juízo de origem 
reconheceu a conformidade dos encargos pactuados com a 
legislação vigente e a jurisprudência dominante, rejeitando a 
pretensão revisional. Apela a autora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se há 
abusividade da taxa de juros remuneratórios.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% 
ao ano, por si só, não caracteriza abusividade, sendo 
imprescindível a demonstração de discrepância substancial 
entre a taxa pactuada e a média de mercado, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto.
4. As instruções normativas do INSS limitam a taxa de juros 
remuneratórios, não o Custo Efetivo Total, que envolve a 
cobrança de outros encargos obrigatórios. A taxa de juros 
contratada não superou o limite previsto pelo INSS.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Recurso desprovido.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 192 
(revogado); CDC, art. 51, §1º; CC/2002, arts. 591 e 406; Lei 
nº 4.595/64, art. 4º, IX; CPC/2015, art. 355, I; RITJ/SP, art. 
252.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 596; STF, 
Súmula Vinculante 7; STJ, Súmula 382; STJ, REsp 
1.061.530/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 10.03.2009; 
STJ, REsp 1.821.182/RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 
DJe 29.06.2022; STJ, REsp 2.009.614/SC, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, DJe 30.09.2022; STJ, AgRg no REsp 
1.078.412/RS, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 04.02.2013; STJ, 
AgInt no REsp 2.007.638/MS, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe 01.06.2023.
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Os argumentos apresentados pela recorrente no seu recurso já foram 
devidamente analisados e rejeitados pela sentença, que deve ser integralmente ratificada, 
nos termos do art. 252 do Regimento Interno do TJ/SP, por não haver nenhum fundamento 
de fato ou de direito novo relevante a ser apreciado:

"Trata-se de demanda proposta por DANIELA DOS SANTOS BENITES em face 
de BANCO C6 S/A em que pretende a revisão das cláusulas do contrato de 
empréstimo consignado. Defende a aplicação do Código de Defesa do Consumidor 
e insurge-se contra a abusividade da taxa de juros em afronta às Instruções 
Normativas editadas pelo INSS.
Citado para os termos da demanda, o réu apresentou contestação às páginas 45/75. 
Refuta as alegações aduzidas pela autora, defende a legitimidade dos encargos 
financeiros incidentes sobre o contrato e requer o decreto de improcedência da 
pretensão. 
A parte autora apresentou réplica às páginas 245/251.
É o relatório do essencial.
Fundamento e decido.
A causa está madura para julgamento, na forma do artigo 355, inciso I, do Código 
de Processo Civil, porquanto a questão de mérito versada nos autos é de fato e de 
direito, todavia não há necessidade da produção de outras provas.
A demanda não merece acolhimento.
Em primeiro lugar, porque a taxa de juros pactuada está em consonância com as 
diretrizes fixadas pelo INSS, nos termos da Instrução Normativa 28.
Ainda que assim não fosse, entendo que as instruções normativas invocadas pela 
parte não têm o condão de limitar a taxa de juros contratada.
Antes de tudo, não se pode confundir a taxa de juros do financiamento com o custo 
efetivo total (CET), sendo aquela um componente deste (relação de continente e 
conteúdo).
O denominado custo efetivo total (CET) corresponde a todos os encargos e despesas 
incidentes nas operações de crédito, contratadas ou ofertadas a pessoas físicas, 
microempresas ou empresas de pequeno porte. O CET é expresso na forma de taxa 
percentual anual, incluindo todos os encargos e despesas das operações, isto é, o 
CET engloba não apenas a taxa de juros, mas também tarifas, tributos, seguros e 
outras despesas cobradas do cliente.
Quanto aos juros, vige em nosso sistema jurídico o princípio da liberdade de 
convenção da taxa de juros no mútuo bancário. O artigo 4º, IX, da Lei nº 4.595/64 
dispõe a respeito da competência do Conselho Monetário Nacional para limitar a 
taxa de juros dentro do sistema financeiro nacional: “Compete ao Conselho 
Monetário Nacional, segundo diretrizes estabelecidas pelo Presidente da República: 
(...) IX Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos, comissões e 
qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou 
financeiros, inclusive prestados pelo Banco Central da República do Brasil, 
assegurando taxas favorecidas aos financiamentos que se destinem a promover: 
recuperação e fertilização do solo; reflorestamento; combate a epizootias e pragas, 
nas atividades rurais; eletrificação rural; mecanização; irrigação; investimentos 
indispensáveis às atividades agropecuárias.” Daí surgiu o entendimento consolidado 
na súmula 596 do Supremo Tribunal Federal que é aplicado até os dias atuais, 
consoante se pode extrair do aresto a seguir colacionado: “Conforme jurisprudência 
pacífica do STJ, as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; a 
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica 
cobrança abusiva; são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 
bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 do CC/2002; é admitida a revisão 
das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a cobrança abusiva (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em concreto.” (STJ - AgRg no 
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REsp 1078412/RS - Ministro RAUL ARAÚJO - T4 - QUARTA TURMA - DJe 
04/02/2013).
Com a revogação do artigo 192, § 3º, da Constituição Federal pela Emenda 
Constitucional nº 40 de 29 de maio de 2003, que atribuiu nova redação ao caput do 
artigo 192, não há mais discussão a respeito da vinculação das instituições 
financeiras ao limite de juros de 12% (doze por cento) ao ano. A respeito do tema, o 
Supremo Tribunal Federal editou a súmula vinculante de número 7 com o seguinte 
teor: “A norma do §3º do artigo 192 da Constituição, revogada pela Emenda 
Constitucional nº 40/2003, que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua
aplicação condicionada à edição de lei complementar.”
No tocante à alegação pura e simples de abusividade da taxa de juros, pondera o 
Ministro Sidnei Beneti: “A alegação de abusividade, visando à limitação da taxa de 
juros, deve ser medida com base na composição do sistema financeiro e dos 
diversos componentes do custo final do dinheiro emprestado (custo de captação, a 
taxa de risco, custos administrativos e tributários) e o lucro do banco, sendo cabível 
somente diante de uma demonstração cabal da excessividade do lucro da 
intermediação financeira, que não se verifica.” (AgRg nos EDcl no Ag 874366/RS).
Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça editou a súmula 382, verbis: “A 
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica 
abusividade.”
Por ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 1.061.530, assentou o STJ a 
seguinte posição:
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A 
MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS - a) As 
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 
estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação 
de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; 
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de 
juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação 
de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada (art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto. (REsp 1061530/RS - Ministra NANCY 
ANDRIGHI - S2 - SEGUNDA SEÇÃO - DJe 10/03/2009 - RSSTJ vol. 34 p. 216 - 
RSSTJ vol. 35 p. 48 grifei e destaquei)
Conforme destacado pela em. Min Relatora do REsp 1.061.530/RS, a jurisprudência 
“tem considerado abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido pelo 
Min. Ari Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes Direito, 
DJ de 04.08.2003), ao dobro (Resp 1.036.818, Terceira Turma, minha relatoria, DJe 
de 20.06.2008) ou ao triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min. Pádua Ribeiro, 
DJ de 24.09.2007) da média. Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é 
estanque, o que impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa 
média de mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso referencial, 
mas cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar se 
os juros contratados foram ou não abusivos” (grifei e destaquei).
Para o reconhecimento da natureza abusiva dos juros, portanto, deve ser 
comprovada a ocorrência de significativa discrepância entre a taxa média de 
mercado e aquela praticada pela instituição financeira.
Conforme visto, a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por 
si só, não indica abusividade, sendo admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto.
Por conseguinte, “prevaleceu o entendimento de que a taxa média de mercado 
apurada pelo Banco Central para cada segmento de crédito é referencial útil para o 
controle da abusividade, mas o simples fato de a taxa efetiva cobrada no contrato 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1146408-94.2024.8.26.0100 -Voto nº 1146408-94 5

estar acima da taxa média de mercado não significa, por si só, abuso. Ao contrário, a 
média de mercado não pode ser considerada o limite, justamente porque é média; 
incorpora as menores e maiores taxas praticadas pelo mercado, em operações de 
diferentes níveis de risco. Foi expressamente rejeitada a possibilidade de o Poder 
Judiciário estabelecer aprioristicamente um teto para taxa de juros, adotando como 
parâmetro máximo o dobro ou qualquer outro percentual em relação à taxa média. O 
caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser demonstrado de acordo 
com as peculiaridades de cada caso concreto, levando-se em consideração 
circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local e época do contrato; 
o valor e o prazo do financiamento; as fontes de renda do cliente; as garantias 
ofertadas; a existência de prévio relacionamento do cliente com a instituição 
financeira; análise do perfil de risco de crédito do tomador; a forma de pagamento 
da operação, entre outros aspectos.” (REsp n. 1.821.182/RS, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 29/6/2022.)
Dessa arte e na esteira do exposto alhures, (...) “a abusividade da taxa de juros 
remuneratórios “só pode ser declarada, caso a caso, à vista de taxa que 
comprovadamente discrepe, de modo substancial, da média do mercado na praça do 
empréstimo, salvo se justificada pelo risco da operação” (REsp n. 407.097/RS, 
relator Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, relator para acórdão Ministro Ari 
Pargendler, Segunda Seção, julgado em 12/3/2003, DJ de 29/9/2003, p. 142 grifei e 
destaquei)
Em suma:
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. REVISÃO. CARÁTER ABUSIVO. REQUISITOS. 
NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. 1- Recurso especial 
interposto em 19/4/2022 e concluso ao gabinete em 4/7/2022. 2- O propósito 
recursal consiste em dizer se: a) a menção genérica às "circunstâncias da causa" não
descritas na decisão, acompanhada ou não do simples cotejo entre a taxa de juros 
prevista no contrato e a média praticada no mercado, é suficiente para a revisão das 
taxas de juros remuneratórios pactuadas em contratos de mútuo bancário; e b) qual o 
incide a ser aplicado, na espécie, aos juros de mora. 3- A Segunda Seção, no 
julgamento REsp n. 1.061.530/RS, submetido ao rito dos recursos especiais 
repetitivos, fixou o entendimento de que "é admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada - art. 51, § 1°, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as 
peculiaridades do julgamento em concreto." 4- Deve-se observar os seguintes 
requisitos para a revisão das taxas de juros remuneratórios: a) a caracterização de 
relação de consumo; b) a presença de abusividade capaz de colocar o consumidor 
em desvantagem exagerada; e c) a demonstração cabal, com menção expressa às 
peculiaridades da hipótese concreta, da abusividade verificada, levando-se em 
consideração, entre outros fatores, a situação da economia na época da contratação, 
o custo da captação dos recursos, o risco envolvido na operação, o relacionamento 
mantido com o banco e as garantias ofertadas. 5- São insuficientes para fundamentar 
o caráter abusivo dos juros remuneratórios: a) a menção genérica às "circunstâncias 
da causa" - ou outra expressão equivalente; b) o simples cotejo entre a taxa de juros 
prevista no contrato e a média de mercado divulgada pelo BACEN e c) a aplicação 
de algum limite adotado, aprioristicamente, pelo próprio Tribunal estadual. 6- Na 
espécie, não se extrai do acórdão impugnado qualquer consideração acerca das 
peculiaridades da hipótese concreta, limitando-se a cotejar as taxas de juros 
pactuadas com as correspondentes taxas médias de mercado divulgadas pelo 
BACEN e a aplicar parâmetro abstrato para aferição do caráter abusivo dos juros, 
impondo-se, desse modo, o retorno dos autos às instâncias ordinárias para que 
aplique o direito à espécie a partir dos parâmetros delineados pela jurisprudência 
desta Corte Superior. 7- Recurso especial parcialmente provido. (REsp n. 
2.009.614/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 30/9/2022 grifei e destaquei)
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No mesmo sentido:
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. RECONVENÇÃO. REVISÃO DO CONTRATO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE DA TAXA 
CONTRATADA. DEMONSTRAÇÃO CABAL. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. TARIFA DE CADASTRO. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Admite-se a 
revisão da taxa de juros remuneratórios excepcionalmente, quando ficar 
caracterizada a relação de consumo e a abusividade for devidamente demonstrada 
diante das peculiaridades do caso concreto. 2. O fato de a taxa contratada de juros 
remuneratórios estar acima da taxa média de mercado, por si só, não configura 
abusividade, devendo ser observados, para a limitação dos referidos juros, fatores 
como o custo de captação dos recursos, o spread da operação, a análise de risco de 
crédito do contratante, ponderando-se a caracterização da relação de consumo e 
eventual desvantagem exagerada do consumidor. 3. É inviável limitar a taxa de 
juros remuneratórios pactuada em contrato quando a corte de origem não tenha 
considerado cabalmente demonstrada sua abusividade com base nas peculiaridades 
do caso concreto. Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 4. A tarifa de cadastro 
pactuada é válida, podendo ser cobrada apenas no início do relacionamento 
contratual, conforme o Tema n. 620 do STJ. 5. Afasta-se eventual abuso na 
pactuação da tarifa de cadastro apenas na hipótese em que é cabalmente 
demonstrada abusividade no caso concreto, como ocorre na avaliação dos juros 
remuneratórios, isto é, mediante a análise das circunstâncias do caso, comparando-
se os preços cobrados no mercado, o tipo de operação e o canal de contratação. 6. 
Para o reconhecimento da abusividade das tarifas administrativas, não se admitem a 
referência a conceitos jurídicos abstratos nem a convicção subjetiva do magistrado. 
7. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.007.638/MS, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023 
grifei e destaquei)
Em face do exposto, julgo improcedente a demanda e condeno a autora ao 
pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo consoante 
apreciação equitativa em R$ 3.000,00 (três mil reais)."

Ante o exposto, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Pela sucumbência, arcará a recorrente com o pagamento das custas 
processuais e honorários advocatícios que majoro para R$ 4.000,00, de acordo com os 
critérios do art. 85, §2º e 11, do CPC/2015. Sendo a parte beneficiária da justiça gratuita, as 
obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva de 
exigibilidade, na forma do art. 98, §§ 2º e 3º, do CPC/2015.

A oposição de embargos de declaração fora das hipóteses legais e/ou com 
efeitos infringentes dará ensejo à imposição da multa prevista pelo artigo 1026, § 2º, do 
CPC. 

Considera-se prequestionada toda a matéria constitucional e 
infraconstitucional discutida, evitando-se, com isso, oposição de embargos de declaração 
para este fim (Súmulas nº 211 do Superior Tribunal de Justiça e nº 282 do Supremo 
Tribunal Federal).

LÉA DUARTE
Relatora
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